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n.° 459/83, de 30 de Dezembro, com
os seguintes coeficientes de progressdo
anual no primeiro periodo de vida dos
empréstimos:

9 % na classe A;
10 % na classe B;
13 % nas classes C e D;

€) O crescimento das prestagdes citado na
alineca anterior € correspondente ao se-
gundo periodo de vida do empréstimo ¢
calculado as seguintes taxas:

6,5 % na classe A, escaldes 1 ¢ 1t do
subsidio familiar;

7,5 % na classe A, escaldo 111 do sub-
sidio familiar;

8 % na classe A sem subsidio familiar
¢ na classe B;

10 % nas classes C e D;

2.° Aos contratos de empréstimo celebrados no am-
bito do Decreto-Lei n.° 435/80, de 2 de Qutubro,
as taxas de 26 %, 30 % e 32,5 % ¢ também aplicé-
vel o regime de incentivos financeiros constantes do
quadro 11 anexo a presente portaria.

3. Os quadros 11 ¢ 111 anexos a Portaria n.° 217/
86, de 15 de Maio, sdo substituidos pelos anexos a
presente portaria.

Ministérios das Finangas e das Obras Publicus,
Transportes ¢ Comunicagdes.

Assinada em 29 de Janeiro de 1987.

O Ministro das Finangas, Miguel José Ribeiro Cu-
dilhe. — Pelo Ministro das Obras Pdablicas, Trans-
portes ¢ Comunicagdes, José Manuel Alves Elius da
Costa, Secretdrio de Estado da Construcio ¢ Habi-
tagdo.

QUADRO 11

Incentivos financeiros pera aquisicdo, construgéo, recupe-
ragdo, beneficiacio ou ampliacio de habitagio prépria
permanente.

Bonificacio | .
de juros i Valer
— . pereen-
Percentagem | Prazo tual
B ¢ do do
T . . “emprds- | emprés-
Classes de fogos A cargo |A cargo | timo | (imo
do das 1+ — cm
Banco insti- | Anos : fungio
de tuigdes da
Por- de | garantia
tugal crédito
A com subsidio familiar ...... 20 - 25 95
A sem subsidio familiar..... ... 0,5 - 25 95
B o - - 1 20 85
C o - - 15 | 75
D - - 15 | 60

QUADRO 111

Subsidio familiar para acesso a habitagio
prépria permanente

Subsidio familiar

Escaldes de rendimento anual bruto
do agregado familiar

Percentagem
da
prestagdo mensal

6,5
35
1,5

MINISTERIOS DAS FINANGAS E DA JUSTIGA

Portaria n.° 77/87
de 4 de Fevereiro

Considerando a necessidadc de promover a rdpida
integragdo dos funciondrios pertencentes aos organis-
mos cxtintos pelo Decreto-Lei n.° 229/86, de 14 de
Agosto, e da cx-Secretaria de Estado da Administra-
¢ao Publica nos servicos e organismos onde exercam
actividade ¢ satisfagam necessidades permanentes de
servigo;

Considerando as orientagdes estabelecidas nesse sen-
tido no n.° 3 do artigo 6.° do mesmo decreto-lei:

Manda o Governo de Repiblica Portuguesa, pelos
Ministros das Financas e da Justica, o seguinte:

1. O quadro de pessoal da Dirccgao-Geral dos
Servigos Judicidrios, do Ministério da Justica, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.” 99/82, de 7 de Abril, ¢
aumentado com os lugares constantes do mapa anexo
ao presente diploma.

2. Este diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicgdo.

Ministérios das Finangas e da Justica.
Assinada em 21 de Janciro de 1987.
O Ministro das Finangas, Miguel José Ribeiro Ca-

dilhe. — O Ministro da Justica, Mdrio Ferreira Bas-
tos Raposo.

Mapa a que se refere a Portaria n.* 77/87

Nimero Letra
de Categoria de
lugares vencimento
1 Técnico superior de 1.* classe E
1 Técnico superior de 2.* classe G

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto do Governo n.° 7/87
de 4 de Fevereiro

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do n.° 1
do artigo 200.° da Constituicdo, o seguinte:

Artigo tnico. E aprovado o Acordo sobre a Protec-
¢do das Indicagdes de Proveniéncia, das Denominagdes
de Origem e de Outras Denominagdes Geogréficas e Si-
milares entre o Governo da Republica Portuguesa e o
Governo da Republica Socialista da Checoslovaquia, as-
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siqado em Lisboa em 10 de Janeiro de 1986, cujo texto
original em francés e respectiva tradug¢do para portu-
gués seguem em anexo ao presente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de
Novembro de 1986. — Anibal Antdnio Cavaco
Silva — Pedro José Rodrigues Pires de Miranda —
Fernando Augusto dos Santos Martins.

Assinado em 17 de Dezembro de 1986.
Publique-se.
O Presidente da Republica, MARIO SOARES.
Referendado em 27 de Dezembro de 1986.
O Primeiro-Ministro, Anibal Anténio Cavaco Silva.

Acordo entre o Goveno da Replblica Portuguesa e o Governo da
Repiblica Socialista Checoslovaca sobre a Protecgio das Indica-
¢les de Providéncia, das Denominagdes de Origem e de Outras
Denominacdes Geogrificas e Simiares.

O Governo da Repiiblica Portuguesa ¢ o Governo
da Republica Socialista Checoslovaca, a seguir desig-
nados por «Partes Contratantes»:

Conscientes do interesse de desenvolver e de con-
solidar as relacdes de amizade entre eles e de de-
senvolver as relagdes mituas no dominio da pro-
priedade industrial;

Animados do desejo de proteger eficazmente con-
tra a concorréncia desleal os produtos agricolas,
industriais e artesanais, e mais particularmente
as indicagdes de providéncia, as denominagdes
de origem e outras denominagdes geograficas e
similares reservadas aos produtos determinados;

decidiram concluir o presente Acordo e estabelecem o
seguinte:

Artigo 1.° As Partes Contratantes comprometem-se
a tomar todas as medidas necessdrias para proteger de
maneira eficaz:

1) Os produtos agricolas, industriais e artesanais
que provenham do territério da outra Parte
Contratante contra a concorréncia desleal nas
actividades comerciais e industriais, incluindo
os consumidores, contra qualquer fraude sobre
a origem dos produtos;

2) Os nomes, as denominagdes € as representagoes
graficas abrangidos pelos artigos 2.° e 3.° e
pelo artigo 6.°, n.° 2, assim com as denomi-
nacdes que constam dos anexos A e B do pre-
sente Acordo, em virtude do presente Acordo
e do Protocolo a ele respeitante.

Art. 2.° — 1 — No territério da Reptblica Portu-
guesa os nomes «Republica Socialista Checoslovaca»,
«Republica Socialista Checa» e «Republica Socialista
Eslovaca», a denominacgido «Checoslovdquia», os no-
mes histdricos dos diferentes paises e as denominagdes
dos territérios e regides situados na Republica Socia-
lista Checoslovaca, assim como as denominag¢des que
constam do anexo A do presente Acordo, sdo exclusi-
vamente reservados aos produtos ou mercadorias che-
coslovacos e nao podem ser utilizados sendo nas con-
dicdes previstas pela legislacdo checoslocava, a menos
que os n.> 2 e 3 do presente artigo ndo estipulem o
contrario.

2 — Se uma das denominagdes constantes do
anexo A do presente Acordo for utilizada para pro-

dutos ou mercadorias que ndo sejam aqueles a que ela
¢ atribuida no dito anexo A, o presente niimero ¢é so-
mente aplicavel:

a) Quando a utilizagdo for de natureza a provo-
car, no dominio da concorréncia, desvantagens
para as empresas que utilizem para produtos ou
mercadorias checoslovacos de pleno direito de-
nominagdes citadas no anexo A; ou entdo

b) Quando a utilizagdo da denominagdo for de na-
tureza a prejudicar a reputagdo especifica ou o
poder de atracgdo especifico da denominagéo.

3 — O n.° 1 ndo impede o titular legitimo de indi-
car nos seus produtos ou mercadorias, nas embalagens
destes, nos documentos comerciais ou na publicidade
o seu nome ou o da sua firma comercial, desde que
este contenha o nome de uma pessoa fisica. A utiliza-
¢do do nome ou da designa¢do da firma comercial na
qualidade de sinal s6 é admissivel unicamente num caso
e de uma maneira que permita ndo induzir em erro so-
bre a origem dos produtos ou das mercadorias.

Art. 3.° — 1 — No territério da Republica Socialista
Checoslovaca o nome «Republica Portuguesa», as de-
nominacdes «Portugal», «Portugalia» e «Lusitania» e
«Ibéria» e as denominac¢des dos territorios e regides si-
tuados na Republica Portuguesa, bem como as deno-
minagdes que constam do anexo B do presente Acordo,
estdo exclusivamente reservados para os produtos e
mercadorias portuguesas e s6 podem ai ser utilizados .
nas condi¢des previstas pela legislagdo portuguesa, a
menos que os n.” 2 e 3 do presente artigo ndo esti-
pulem o contrario.

2 — Se uma das denominagdes que constam do
anexo B do presente Acordo for utilizada para produ-
tos ou mercadorias que ndo sejam aqueles a que ela
¢ atribuida no dito anexo B, o n.° 1 é somente apli-
cavel:

a) Quando a utilizagdo for de natureza a provo-
car, no dominio da concorréncia, desvantagens
para as empresas que utilizem para produtos ou
mercadorias portugueses de pleno direito deno-
minagdes citadas no anexo B; ou entdo

b) Quando a utilizagdo da denominagdo for de na-
tureza a prejudicar a reputagdo especifica ou o
poder de atracgdo especifico da denominagao.

3 — O n.° 1 ndo impede o titular legitimo de indi-
car nos seus produtos ou mercadorias, nas embalagens
destes, nos documentos comerciais ou na publicidade
o seu nome ou o da sua firma comercial, desde que
este contenha o nome de uma pessoa fisica. A utiliza-
¢do do nome ou da designagdo da firma comercial na
qualidade de sinal sé é admissivel unicamente num caso
e de uma maneira que permita ndo induzir em erro so-
bre a origem dos produtos ou das mercadorias.

Art.° 4.° — | — Se uma das denominagdes prote-
gidas nos termos do presente Acordo para os produ-
tos ou mercadorias de uma Parte Contratante for idén-
tica 2 denominag¢do de um territério ou de um lugar
situado no territério da outra Parte Contratante, tal
denominagiio s6 pode ser utilizada unicamente no caso
de o pais de origem estar indicado de forma nitida e
de uma maneira que exclua todas as duvidas sobre a
origem e sobre a natureza dos produtos ou mercado-
rias. '

2 — Os nomes geograficos de paises terceiros que
coincidam com as denominagdes que constam dos ane-
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Xx0s A e B ou com outras indicagdes de origem de uma
das Partes Contratantes poderdo ser utilizados pelos
paises terceiros unicamente no caso de a indica¢do do
pais de origem estar indicada de maneira a ndo permi-
tir o perigo de confusdo sobre a origem e sobre a na-
tureza dos produtos importados.

Art. 5.° — 1 — Se os nomes ¢ denominagdes prote-
gidos em virtude do presente Acordo forem utilizados
em actividades comerciais ¢ industriais infringindo as
suas disposi¢des para os produtos ou mercadorias, ou
o seu acondicionamento, ou a sua embalagem, ou so-
bre as facturas, os titulos de transporte ou outros do-
cumentos comerciais ou na publicidade, a dita utiliza-
¢do sera reprimida, em virtude deste mesmo Acordo,
por todos os meios judicidrios ou administrativos que,
segundo a legislacdo da Parte Contratante onde a pro-
teccdo for reivindicada, sejam tomados em considera-
¢do para lutar contra a concorréncia desleal ou para
reprimir denominagdes ilicitas.

2 — As disposigdes do presente artigo aplicam-se
mesmo quando os ditos nomes ou as ditas denomina-
¢Oes sdo utilizados em tradugdo, ou em transcrigdo, ou
com a indica¢dao da verdadeira proveniéncia, ou com
a adjung¢do de termos, tais como «espécie», «tipor,
«forma», «maneira», «imitagdo», «qualidade», ou de
forma distinta, desde que, apesar da distin¢do, o pe-
rigo de confus3o se mantenha no momento em que as
mercadorias sdo postas em circulagdo.

3 — Entende-se que, a esse respeito, o0 emprego des-
tes nomes € denominagdes, como indicagbes de género,
deve igualmente ser considerado como uma utilizacio
proibida no sentido do presente artigo.

4 — As disposi¢cdes do presente artigo ndo se apli-
cam as mercadorias em transito.

Art. 6.° — 1 — As disposicoes do artigo 5.°, n.° 1,
aplicam-se igualmente quando nos produtos ou merca-
dorias, no seu acondicionamento ou na sua embalagem
exterior, assim como nas facturas, nos titulos de trans-
porte ou noutros documentos comerciais ou na publi-
cidade, sdo utilizados sinais, marcas, nomes, inscrigdes
ou representagOes graficas que contenham, directamente
ou indirectamente, indica¢des falsas ou falaciosas so-
bre a proveniéncia, natureza, variedade ou as qualida-
des substanciais dos produtos ou mercadorias.

2 — Quando os nomes ou representagdes graficas de
locais, de edificios, de monumentos, de rios, de mon-
tanhas, de personagens histdricas ou literdrias, de tra-
jes nacionais, de motivos de folclore, etc., de uma
Parte Contratante que ai gozem de uma reputacio es-
pecifica ou possuam um poder de atracgdo especifico
sd0 no territério da outra Parte Contratante utilizados
nas actividades comerciais e industriais para produtos
ou mercadorias que ndo sejam origindrios da dita Parte
Contratante, sdo considerados como indicagdes falsas
ou falaciosas sobre a proveniéncia, a menos que, nas
dadas circunsténcias, s6 se possa atribuir razoavelmente
ao nome ou a representacdo grafica um sentido des-
critivo ou fantasista.

Art. 7.° As acg¢des por violagdo do presente Acordo
podem ser intentadas perante os tribunais das Partes
Contratantes ndo s6 por pessoas fisicas ¢ morais que,
de acordo com a legislagdo das Partes Contratantes,
tenham capacidade para as introduzir, mas também pe-
las associaghes e agrupamentos que, directamente ou
indirectamente, representem os produtores, fabricantes,
comerciantes ou consumidores interessados e que te-
nham a sua sede numa das Partes Contratantes, desde

que a legislacdo da Parte na qual se encontre essa sede
os habilite a actuar em matéria civil. Nas mesmas con-
di¢cdes, podem fazer valer direitos e meios de direito
em processo penal, na medida prevista pela legislagdo
da Parte na qual o processo decorre.

Art. 8.° Os produtos ou mercadorias, embalagens,
facturas, titulos de transporte e outros documentos co-
merciais, assim como os meios publicitarios que se en-
contrem no territério de uma das Partes Contratantes
no momento da entrada em vigor do presente Acordo
e que tenham sido munidos licitamente com indicagdes
cuja utilizagdo ndo seja permitida pelo presente Acordo,
poderdo ser postos em venda ou em consumo durante
um ano apés a data da entrada em vigor do presente
Acordo.

Art, 9.° — 1 — As marcas registadas e validas an-
tes da data de 1 de Janeiro de 1980 e que sejam con-
trdrias:

a) As denominagdes de origem Porto, Oporto,
Port, Portwine e outras tradugdes e Pilsen, Pils-
ner, Pilsener, Pils e outras tradugdes protegi-
das nos termos do presente Acordo podem do-
ravante ser utilizadas até ao fim do prazo de
dois anos, o mais tardar, a partir da entrada
em vigor do presente Acordo;

b) As denominag¢des abrangidas pelos artigos 2.°
¢ 3.° ou inscritas nas listas anexas ao presente
Acordo podem doravante ser utilizadas até ao
fim do prazo de quatro anos, o mais tardar,
a partir da entrada em vigor do presente
Acordo.

2 — As marcas registadas e vdlidas antes da data de
1 de Janeiro de 1980 e que sejam contrarias as deno-
minagdes ou representacOes grdficas abrangidas pelo
n.° 2 do artigo 6.° podem doravante ser utilizadas até
ao fim do prazo de quatro anos, o mais tardar, a par-
tir da entrada em vigor do presente Acordo.

3 — Os prazos determinados nos n.* 1 e 2 do pre-
sente artigo também sdo aplicdveis as denominagdes que
serdo abrangidas pelo presente Acordo em virtude de
uma modificacdo ou de um complemento das listas ane-
xas ao presente Acordo e terdo inicio no dia em que
a modificagdo ou o complemento entrarem em vigor.

Art. 10.° — 1 — Para atingir os objectivos do pre-
sente Acordo as Partes Contratantes acordaram em
criar uma comissdo mista composta por representan-
tes das Partes Contratantes, que se reunird cada vez
que o pedido seja formulado por uma das Partes Con-
tratantes. As suas sessoes decorrerdo, alternativamente,
em Portugal e na Checoslovaquia.

2 — A Comissdo Mista serd incumbida de examinar
as propostas de modificagdo ou de alargamento das lis-
tas que constam dos anexos A ¢ B deste Acordo, as-
sim como de deliberar sobre as questdes relacionadas
com a aplica¢do do Acordo e sobre a revisdo do Pro-
tocolo.

As deliberacdes da Comissdo Mista devem ser con-
firmadas por troca de notas entre as Partes Contratan-
tes. As modificacoes ou os complementos em questio
terdo efeito na data da notificacdo da outra Parte Con-
tratante.

3 — Qualquer Parte Contratante pode reduzir a lista
das denominagdes referentes aos produtos ou merca-
dorias provenientes do seu territério sem necessidade
de acordo da outra Parte Contratante por notificacao
a outra Parte Contratante.
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4 — Nos caso de notificagdo ou de alargamento da
lista das denominagdes referentes aos produtos ou mer-
cadorias provenientes do territério de uma Parte Con-
tratante, a disposi¢do do artigo 8.° é aplicavel,
precisando-se que o prazo de um ano tem inicio na data
em que a outra Parte Contatante notifique a modifi-
ca¢do ou o complemento.

Art. 11.° — 1 — O presente Acordo ndo exclui uma
protec¢do mais extensa que nas Partes Contratantes é
ou sera concedida no futuro, em virtude da legislagao
interna ou de outros acordos internacionais, as deno-
minagées protegidas em virtude do presente Acordo.

2 — As disposigdes deste Acordo ndo produzem ne-
nhuma mudanca da protecgio relativa s denominagdes
de origem que na data da entrada em vigor do pre-
sente Acordo ja beneficiem da protec¢do nos territo-
rios das duas Partes Contratantes para os produtos ou
mercadorias da Parte Contratante respectiva em virtude
do Acordo de Lisboa para a Proteccdo das Denomi-
nagdes de Origem e o Seu Registo Internacional.

Art. 12.° O Servigo para as Invengdes e as Des-
cobertas da Checoslovdquia e o instituto Nacional da
Propriedade Industrial de Portugal contactar-se-do re-
gularmente sobre os projectos a submeter & Comissao
Mista, assim como sobre todos os problemas relativos
4 aplicagdo do presente Acordo.

Art. 13.° As Partes Contratantes esforgar-se-d0 por
resolver pela via diplomatica todos os casos de viola-
¢do do presente Acordo levados ao seu conhecimento.

Art. 14.° — 1 — Este Acordo entrard em vigor
30 dias ap6s a data da troca das notas confirmando
que as disposi¢bes constitucionais foram cumpridas
para ambas as Partes Contratantes.

2 — O Acordo entrara em vigor por um periodo ili-
mitado, mas podera ser denunciado, por escrito, a todo
o momento por qualquer das Partes Contratantes com
um pré-aviso de um ano, pelo menos.

Feito em Lisboa, em 10 de Janeiro de 1986, em dois
exemplares originais, redigidos em francés, tendo am-
bos os textos igual validade.

Pelo Governo da Repiublica Portuguesa:

Pedro José Rodrigues Pires de Miranda, Mi-
nistro dos Negdcios Estrangeiros.

Pelo Governo da Repiblica Socialista Checoslo-
vaca:

Milan Miéou$ek, Embaixador Extraordindrio
e Plenipotenciario.

Protocolo

As Partes Contratantes, desejando esclarecer algumas
disposi¢des do Acordo sobre a Proteccdo das Indica-
¢Bes de Proveniéncia, Denominagdes de Origem ¢ Ou-
tras Denominagdes Geograficas e Similares, concordam
nas disposi¢des a seguir indicadas, formando parte in-
tegrante do Acordo:

1 — O Acordo ndo prejudica as disposigdes que re-
gulamentam em cada uma das Partes Contratantes a
importagdo de produtos ¢ de mercadorias.

2 — A protecgdo acordada para as denominagdes vi-
sadas nos artigos 2.° e 3.°, n.° 1, aplica-se igualmente
as modificagbes gramaticais destas denominagdes, em
particular quando sao tomadas adjectivamente e sub-
jectivamente.

3 — As locugdes latinas correspondentes sdo consi-
deradas como tradugdes das denominagdes protegidas,
segundo os artigos 2.° e 3.° do Acordo.

4 — A inclusio da denominagdo «Portugal» no ar-
tigo 3.°, n.° 1, do Acordo ndo exclui a utilizagdo em
territério da Republica Socialista da Checoslovdquia da
designagdo do bacelo «Modry Portugal/Portugiesa
Bran» sempre como indicagdo de bacelo para identifi-
cagdo deste vinho e fazendo mengdo da origem do pro-
duto. De igual modo, a inscri¢do da denominagdo «Vi-
nho verde» no anexo B do presente Acordo ndo exclui
que em territério da Republica Socialista da Checoslo-
vaca sejam utilizadas em lingua checa as indicag¢des do
bacelo de vinho «Veltlinské zelené/Griiner Weltliner»
e «Sylvdnské zelené/Oriiver Sylvaner».

S — Os nomes histéricos de cada um dos paises da
Republica Socialista Checoslovaca referidos no ar-
tigo 2.°, n.° 1, do Acordo sdo a Boémia, a Mordvia
e a Eslovaquia.

6 — As denominacgdes dos territérios e regides men-
cionadas no artigo 2.°, n.° 1, sdo as seguintes:

Stfedocesky, JihoGesky, Zapadocesky, SeveroCesky,
Vychodogesky, Jihomoravsky, Severomoravsky,
Prague, Bratislawa, Zapadoslovensky, Stfedos-
lovensky e Vychodoslovensky.

7 — As denominag¢des dos territorios e regides men-
cionadas no artigo 3.°, n.° 1, sdo as seguintes:

Territorios:

Acores, Algarve, Alto Alentejo, Alto Douro,
Baixo Alentejo, Beira Alta, Beira Baixa,
Beira Litoral, Douro Litoral, Estrema-
dura/Portugal, Madeira, Minho, Ribatejo
e Tras-os-Montes.

Regides:

Angra do Heroismo, Aveiro, Beja, Braga,
Braganga, Castelo Branco, Coimbra, Evora,
Faro, Funchal, Guarda, Horta, Leiria, Lis-
boa, Ponta Delgada, Portalegre, Porto,
Santarém, Setiibal, Viana do Castelo, Vila
Real e Viseu.

ANEXO A

Lista das indicagdes de proveniéncla, das denominagdes de
origem e de outras denominagdes geograficas checoslo-
vacas.

1 — Vinhos:

Blatnichy rohdc, Bohemia, Bzeneckad lipka, Chateau Bzenec, Cha-
teau Radyne, Jihomoravsky hrozen, Melnické vino, Miku-
lovskd romance, Palavské bilé, Pavlovické ohnivé, Prazsky
vyber, Slovacky rubin, Valtické zdmecké vino, Znojemsky Bac-
chus, Zernosecké vino, Bratislavské hradné, Bratislavské
hrozno, Cassovia, Caro Zemplina, Cermanské cervené, Ipelské
tajomstvo, Juznoslovensky vyber, Kosicky poklad, Limbassky
silvdn, Malokarpatské zlato, Modranskd harmonia, Modranskd
2latd perla, Modranské kralovské, Modrokamensky kristal, Ni-
transké hradné, Nitranské knieza, Nitria, Oresanské cervené,
Pezinocké klastorné, Racianskd frankovka, Skalicky rubin,
Slovenské hrozno, Svatojursky muskatel, Sirava, Tokajské z
ceskoslovenské tokajské oblasti, Tokajské vybery z ceskoslo-
venskej tokajskej oblasti, Zoborské zlato, Viniansky strapec,
Posonium e Raciansky vyber.

2 — Produtos de padaria e de pastelaria:

Frantisko-lazenské oplatky, Karlovarské oplatky, Karlovarsky su-
char, Maridnsko-ldzenské oplatky e Pardubichy pernik.
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3 — Cerveja:

Benesov, Brdnické pivo, Ceskobudejovické pivo, Ceskobudejo-
vicky Budvar, Ceské pivo, Flekovské pivo, Chebské pivo, Kar-
lovarsky Karel IV, Litovelské pivo, Lounské pivo, Mostecké
pivo, Ostravar, Ostravské pivo, Plzefl, Pilsen, Plzenské, Pils-
ner, Pilsner, Plzenské pivo, Pilsener Bier, Plzensky Prazdroj,
Pilsener Urquell, Pilsen Urquell, Pils, pivo Prazan, Protivinské
pivo, Radhost, Rakovnichy Bakaldr, Smichovské pivo, Smi-
chovsky staropramen, Starobrno, Trebonsky regent, Velko-
popovicky kozel, Velkopopovicky svetly lezdk, Nosovické pivo,
Bratislavské pivo, Gemerské pivo, Gemer, Hurbanovské pivo,
Kosické pivo, Martinské pivo, Martinsky zdroj, Michalovské
pivo, Hurbanovsky zlaty bazant, Nitranské pivo, Nitransky
lezak, Sarisské pivo, Topolcianské pivo, Topvar e Urpin.

4 — Peixes e produtos de peixes:
Trebonsky kapr.

5 — Carne e produtos de carnes:

Ceskd veprova plec, Kostelecké pdrky, Nitran, Moravsk4 klo-
bdsa, Prazskd husa, Prazskd masitd kachna e Prazskd sunka.

6 — Produtos agricolas, incluindo tabaco:

Cesky chmel, Cesky slad, Klatovsky karafidt, Handcky jecmen,
Trsichy chmel — moravsky, Ustecky chmel — cesky, Zatecky
chmel — cesky, Slovensky chmel, Ceskoslovensky cukr, Ces-
koslovensky slad, Ceskoslovensky sladovnicky jecmen e Ces-
koslovensky vceli med.

7 — Frutos e legumes:

Cesky hermének, chamomilla Bohemica, Malinsky kren, Vse-
tatskd cibule e Znojemské okurky.

8 — Produtos de leite e queijos:

Krkonossky pivni syr, Krkonosska cihla, Moravsky bochnik, Olo-
moucké tycinky, Olomoucké tvaruzky, Sdzavsky syr, Liptovskd
bryndza, Polianka, Slovenskd parenica e Slovensky ostiepok.

9 — Aguas e dguas minerais naturais:

Bilinskd kyselka, Frantisko — lazenska prirodni minerdini voda,
Karlovarskd minerdlni voda, Karlovarskd prirodni mineralni
voda, Karlovarskd voda, Karlovarsky mlynsky pramen,
Kyselska/Kysibelskd/Mattoniho kyselka, Lukacovickd Vin-
centka, Luhacovickd prirodni minerdlni voda, Maridnsko-
lazenskd prirodni minerdlni voda, Maridnsko-ldzenskd Ru-
dolfka, Podebradskd minerdlni voda, Saratica, Baldovsk4
mineralna voda, Budisskd minerélna voda, Cigefskd miner4lna
voda, Martinskd minerdlna voda, Korytnickd minerdlna voda,
Liptovskd minerdlna voda Salviddor, Santovskd minerdlna voda
e Slatinskd minerdlna voda.

10 — Sais minerais:

Darkovskd jodova sil, Karlovarska prirodni vridelni sul, Kar-
lovarskd sul, Karlovarska vridelni sul, Piestanské bahno e Pre-
sovaskd sof.

11 — Aguardentes:

Karlovarskd horka, Karlovarskd Becherovka, Praded, Proste-
jovskd staroreznd, Slovacka borovicka, Vizovick4 slivovice,
Karpatska hortkd, Karpatské Brandy e Trencianskd borovicka.

12 — Produtos de vidro e de porcelana:

Ceské sklo, Ceskoslovenské vanocni ozdoby, Cesky kristal, Cesky
porcelan, Duchcovsky porcelan, Jablonecka krystalerie, Jablo-
necké sklo, Karlovarské sklo, Karlovarsky kristal, Karlovarsky
porcelan, Sdzavské sklo, Skrdlovické sklo, Teplické sklo, Ze-
leznobrodské figurky, Zeleznobrodské sklo e sklo z Lednic-
kého Rovného.

13 — Produtos de artesanato, bordados ¢ rendas:

Ceskd keramika, Ceskd krajka, Chodskd keramika, Jindrichoh-
radecky gobelin, Kraslické krajky, Kunstdtskd keramika, Tu-
pesskd heramika, Slovdcké kraslice, Valasskomeziricsky go-
belin, Valasskomeziricsky Rucne Vézany koberec, Vamberecka
krajka, Znojemskd keramika, Cicmianska vysivka, L’ubie-
tovska keramika, L’ubietovskd majolika, Modranskd kera-
mika, Modranskd majolika, Pozdisovskd keramika, Pozdi-
sovskd majolika e Vazecké tkaniny a vysivky.

14 — Joalharia e bijutaria:

Bijoux de Boh@me, Cesky granat, Cesky grandtovy sperk, Ja-
bloneck4 bizuterie, Jablonecké zbozi e Kozdkovské drahé ka-
meny.

15 — Mdquinas, produtos de a¢o e de ferro e outros produtos in-
dustriais:

Ceské boty, Ledenicky nébytek, Lisovsky ndbytek, Ostravsky
koks, Rousinovsky nabytek, Vitkovice e Vitkovickd ocel.

16 — Jogos, brinquedos, instrumentos musicais:
Kraslické hudebni néstroje e Pribramsk4 hracky.

17 — Produtos de pedra e de cerdmica, pedra, materiais de cons-
trugdo, terras minerais:

Cesky ledek, Hornobrizsky kaolin, Mrakotinsk4 zula, Sedlecky
kaolin, Banskobeliansky dinas, Drevnichy travertin, Slovensky
haloyzit e Slovensky magnezit.

ANEXO B

| — Vinhos

A) Denominagdes de vinhos produzidos nas regides
legalmente delimitadas

I — Vinhos generosos:

Denominagdes de origem regional Denominagd b

Cima Corgo, Baixo Corgo e
Douro Superior.

Vinho do Porto (Porto, Oporto,
Port, Portwine, Port, Port-
wine, Portwein, Portwijn e
outras tradugdes).

Vinho da Madeira (Madeira,
Madeére, Madeira Wine,
Madeira Wein, Madeira Vin).

Belém, Camara de Lobos, Cam-
pandrio Preces, Preces, Santo
Anténio, Santa Luzia, Sdo
Jodo, Sdao Martinho, Siao
Pedro, Torre, Torrinha e
Vargem.

Moscatel de Setibal, ou Setibal.

Carcavelos.

2 — OQutros vinhos:

Denominagdes
de Denominagdes sub-regionais Outras denominagdes

origem regional

Alijo, Lamego, Meda,
Murga, Sabrosa e
Vila Real.

Armamar, Favaios, Freixo
de Espada a Cinta,
Mesdo Frio, Moncorvo,
Pegarinhos, Penajdia,
Régua (Peso da Régua),
Sanfins do Douro, Sdo
Jodo da Pesqueira,
Santa Marta de Pena-
guido, Vila Flor e Vila
Nova de Foz Cda.

Amares, Arcos de Valde-
vez, Baido, Barcelos,
Castelo de Paiva, Cin-
faes, Fafe, Famalicdo,
Felgueiras, Guimaries,
Lousada, Marco de
Canaveses, Paredes,
Ponte da Barca, Ponte
de Lima, Pévoa de
Lanhoso, Santo Tirso,
Vale de Cambra e Viana
do Castelo, ou simples-
mente Viana.

Ervedal da Beira, Man-
gualde, Nelas, Nogueira
do Cravo, Penalva do
Castelo, Santa Comba
Dio, Sao Paio, Silguei-
ras, Tondela e Vila Nova
de Tazem.

Vinho verde | Amarante, Basto, Braga,
Lima (Portugal), Mon-

¢do e Penafiel.

Bucelas.
Colares.
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B) Denominagdes de vinhos produzidos noutras regides delimitadas

1 — Vinhos licorosos:

Estremadura (Portugal), Lagoa (Algarve), moscatel de Favaios
(Douro) e Pico (Agores).

2 — Qutros vinhos:

Alcobaga, Bairrada, Torres (ou Torres Vedras), Cartaxo (Riba-
tejo), Borba (Alentejo), Estremadura (Portugal, incluindo a
regido de Palmela), LafGes, Pinhel, Tarouca (Vale de Varosa),
Reguengos (ou Reguengos de Monsaraz), Vidigueira e Algarve.

C) Outras denominagdes geogrificas

Agueda, Alcanhdes (Ribatejo), Almeirim (Ribatejo), Arruda dos
Vinhos (Torres Vedras), Azueira (Torres Vedras), Batalha (Alco-
baca), Vila Franca das Naves (Pinhel), Benfica do Ribatejo (Riba-
tejo), Bombarral (Torres Vedras), Cadaval (Torres Vedras), Can-
tanhede (Bairrada), Carvoeira (Torres Vedras), Chamusca
(Ribatejo), Chaves (Trds-os-Montes), Cortes (Alcobaca), Covilhad
(Pinhel), Dois Portos (Torres Vedras), Figueira de Castelo Rodrigo
(Pinhel), Funddo (Pinhel), Gouxa, Alpiarca (Ribatejo), Graciosa
(Acgores), Granja, Mourdo (Reguengos), Labrugeira (Torres
Vedras), Lagoa (Algarve), Lagos (Algarve, Portugal), Lourinhi
(Torres Vedras), Macedo de Cavaleiros (Trés-os-Montes), Martim
Rei, Sabugal (Tras-os-Montes), Mealhada (Bairrada), Mogofores
(Bairrada), Montijo (Palmela), Othalvo (Torres Vedras), Portale-
gre (Alentejo), Portimdo (Algarve), Redondo (Reguengos), Rio
Maior (Ribatejo), Ribatua, Cachdo (Tras-os-Montes), Ribadouro,
Mogadouro (Tras-os-Montes), Ribeira de Cura, Vidago (Trés-os-
-Montes), Santo Isidro de Pegdes, Pegdes Vethos (Palmela), Sio
Mamede da Ventosa (Torres Vedras), Sio Romio, Armamar (zona
do Vale de Varosa), Sobral de Monte Agrago (Torres Vedras), Sou-
selas (Bairrada), Tavira (Algarve), Tdvora, Moimenta da Beira
(Vale de Varosa), Terra Fria, Braganc¢a (Trds-os-Montes), Tomar
(Ribatejo), Vale do Sorraia, Coruche (Ribatejo), Valpagos (Tras-
-os-Montes), Vermelha (Torres Vedras), Vidigueira, Alvito, e Vila-
rinho do Bairro, Poutena (Bairrada).

Il — Alimentagdo e agricultura

1 — Pastelaria:

Dogaria regional do Algarve, ovos moles de Aveiro, arrufadas
e biscoitos de Coimbra, cavacas das Caldas, bolos de mel da
Madeira, queijos doces de Tomar e queijadas de Sintra.

2 — Conservas de peixes:

Conservas de peixe do Algarve, conservas de atum dos Agores
e conservas da Madeira.

3 — Queijos e produtos de economia animal:

Queijo da Serra, queijo de Serpa, queijo de Evora, queijo do
Rabagal, queijo de Castelo Branco, presuntos de Chaves, alhei-
ras de Mirandela, carnes fumadas de Castelo Branco e mel
de Castelo Branco.

4 — Frutos e flores:

Ameixas de Elvas, améndoas do Algarve, améndoas do Alto
Douro, anands dos Agores, azeitonas de conserva do Alto
Douro, azeitonas de conserva de Elvas, frutos de Alcobaga,
figos secos do Algarve, laranjas de Setiibal, laranjas do Douro,
meldo de Almeirim, morangos de Sintra, morangos do
Algarve, péro-bravo-esmolfe da Beira e flores da Madeira.

5 — Aguas minerais e termais:

Agua do Arieiro, d4gua da Bela Vista de Setiibal, dgua de Cas-
telo de Pisdes, Moura, agua de Castelo de Vide, dgua das Cal-
das de Monchique, 4gua da Curia, 4gua de Carvalhelhos, dgua
do Gerés, dgua de Melgago, dgua do Luso, d4gua de Pedras
Salgadas, 4gua de Vidago e dgua do Vimeiro.

6 — Bebidas espirituosas:

Ginjinha portuguesa, licor de Singeverga, ponche da Madeira,
aguardente de medronho do Algarve ¢ rum da Madeira.

11l — Produtos de artesanato e Industrials

1 — Porcelanas, faiangas, olaria e vidros:

Ceramica de Alcobaga, cer@mica dos Agores, ceramica de Bar-
celos, loiga de Coimbra, cerdmica das Caldas da Rainha, bar-
ros de Redondo, cerdmica de Viana do Castelo, faiangas e
porcelanas de Vista Alegre e vidros da Marinha Grande.

2 — Produtos em cobre e em ferro forjado:

Cobres de Evora, cobres de Loulé, cobres de Reguengo e ferro
forjado de Evora.

3 — Produtos em verga, cortica € moveis:

Cestaria do Algarve, cestaria da Madeira, corti¢as de Evora, cor-
ticas de Portalegre, méveis do Funchal, mdveis alentejanos
e moveis de Viseu.

4 — Bordados, tapecarias, rendas e outros téxteis:

Bordados de Castelo Branco, bordados da Madeira, bordados
de Viana do Castelo, tapetes de Beiriz, tapecarias da Madeira,
tapecarias de Portalegre, rendas de Peniche, mantas de
Reguengo e tapetes de Arraiolos.

5 — OQurivesaria, joalharia e filigranas:

Ourivesaria, joalharia e filigrana de Gondomar e ourivesaria do
Porto. .

6 — Madarmores:

Miérmores de Borba, mdrmores de Estremoz, marmores do
Escoural, marmores de Péro Pinheiro, marmores de Vila
Vigosa ¢ marmores de Viana do Alentejo.

7 — Granitos:
Granitos de Monforte e granitos de Santa Euldlia.

Accord entre le Gouvernement de la République portugaise et le
Gouvernement de la République socialiste tchécosiovaque swr la
protection des indications de provenance, des appellations d'ori
ine ot d" Menominats . i ot similoires.

Le Gouvernement de la République portugaise et le
Gouvernement de la République socialiste tchécoslova-
que, dénommeées ci-aprés «les Parties contractantes»:

Conscients de ’intérét de développer et de raffer-
mir les rapports amicaux entre eux et d’étendre
les raports mutuels dans le domaine de la pro-
priété industrielle;

Animés du désir de protéger efficacement contre
la concurrence déloyale les produits naturels, in-
dustriels et artisanaux, et plus particuliérement
les indications de provenance, les appellations
d’origine et d’autres dénominations géographi-
ques et similaires réservées aux produits déter-
minés;

ont décidés de conclure le présent Accord et sont con-
venus de ce qui suit:

Article 1 — Les Parties contractantes s’engagent i
prende toutes les mésures nécessaires pour protéger de
fagon efficace:

Les produits naturels, industriels et artisanaux
qui proviennent du territoire de 1’autre Partie
contractante contre la concurrence déloyale
dans les activités commerciales et industrielles,
y compris les consommateurs, contre toute
tromperie sur I’origine des produits;

2) Les noms, les dénominations et les représenta-
tions graphiques visés aux articles 2 et 3 et a
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Particle 6, alinéa 2, ainsi que les dénomina-
tions figurant dans les annexes A et B du pré-
sent Accord, en vertu du présent Accord et du
Protocole a ce dernier.

Art. 2 — | — Sur le territoire de la République por-
tugaise les noms «République socialiste tchécoslova-
que», «République socialiste tchéque» et «République
socialiste slovaque», la dénomination «Tchécoslova-
quie», les noms historiques des différents pays et les
dénominations des territoires et régions situés en Ré-
publique socialiste tchécoslovaque, ainsi que les déno-
minations figurant dans I’annexe A du présent Accord,
sont exclusivement réservés aux produits ou marchan-
dises tchécoslovaques et ne peuvent y &tre utilisés
qu’aux conditions prévues par la législation tchécoslo-
vaque, A moins que les alinéas 2 et 3 du présent arti-
cle ne stipulent pas autrement.

2 — Si 'une des dénominations figurant dans I’an-
nexe A du présent Accord est utilisée pour des produits
ou marchandises autres que ceux auxquels elle est at-
tribuée dans ladite annexe A, le premier alinéa est seu-
lement applicable:

a) Lorsque Putilisation est de nature a entrainer,
dans le domaine de la concurrence, des désa-
vantages aux entreprises qui utilisent pour des
produits ou marchandises tchécoslovaques de
plein droit des dénominations figurant dans
I’annexe A; ou bien

b) Lorsque I'utilisation de la dénomination est de
nature a porter préjudice a la renommée par-
ticuliere ou au pouvoir attractif particulier de
la dénomination.

3 — L’alinéa premier n’empéche pas le titulaire 1¢é-
gitime d’indiquer sur ses produits ou marchandises, sur
les emballages de ceux-ci, sur les papiers d’affaires ou
dans la publicité son nom ou sa raison sociale, pourvu
qu’elle contienne le nom d’une personne physique.
L’utilisation du nom ou de la raison sociale en qualité
de signe est admissible uniquement dans un cas et d’une
maniére ne permettant pas d’induire en erreur sur I’ori-
gine des produits ou des marchandises.

Art. 3 — 1 — Sur le territoire de la République so-
cialiste tchécoslovaque le nome «République portu-
gaise», les dénominations «Portugal», «Portugalia» et
«Lusitania» et «Ibéria» et les dénominations des terri-
toires et régions situés en République portugaise, ainsi
que les dénominations figurant dans I’annexe B du pré-
sent Accord, sont exclusivement réservés aux produits
ou marchandises portugais et ne peuvent y étre utilisés
qu’aux conditions prévues par la législation portugaise,
4 moins que les alinéas 2 et 3 du présent article ne sti-
pulent pas autrement.

2 — Si I'une des dénominations figurant dans I’an-
nexe B du présent Accord est utilisée pour des produits
ou marchandises autres que ceux auxquels est attribuée
dans ladite annexe B, le premier alinéa est seulement
applicable:

a) Lorsque P'utilisation est de nature a entrainer,
dans e domaine de la concurrence, des désa-
vantages aux entreprises qui utilisent pour des
produits ou marchandises portugais de plein
droit des dénominations figurant dans l’an-
nexe B; ou bien

b) Lorsque Putilisation de la dénomination est de
nature a porter préjudice a la renommeée par-
ticuliére ou au pouvoir attractif particulier de
la dénomination.

3 — L’alinéa premier n’empéche pas le titulaire 1¢-
gitime d’indiquer sur ses produits ou marchandises, sur
les emballages de ceux-ci, sur les papier d’affaires ou
dans la publicité son nom ou sa raison sociale, pourvu
qu’elle contienne le nom d’une personne physique.
L’utilisation du nom ou de la raison sociale en qualité
de signe est admissible uniquement dans un cas et d’une
maniére ne permettant pas d’une induire en erreur sur
Porigine des produits ou des marchandises.

Art. 4 — 1 — Si 'une des dénominations protégées
aux termes du présent Accord pour les produits ou
marchandises d’une Partie contractante est indentique
avec la dénomination d’un territoire ou d’un endroit
situé sur le territoire de I’autre Partie contractante, une
telle dénomination peut étre utilisée uniquement au cas
ou le pays d’origine serait indiqué de facon marquée
et d’une manidre excluant toute tromperie sur ’origine
et sur la nature des produits ou marchandises.

2 — Les noms géographiques de tiers pays qui coin-
cident avec les dénominations figurant dans les an-
nexes A et B ou avec d’autres indications de prove-
nance de ’une des Parties contractantes pourront €tre
utilisés par les pays tiers exclusivement au cas ou I’in-
dication du pays d’origine serait indiquée d’une maniére
excluant le risque de confusion sur I’origine et sur la
nature des produits importés.

Art. 5 — 1 — Si les noms et dénominations proté-
gés en vertu du présent Accord sont utilisés dans les
activités commerciales et industrielles en violation de
ses dispositions pour des produits ou marchandises, ou
leur conditionnement, ou leur emballage, ou sur les fac-
tures, sur les titres de transport ou d’autres papiers
d’affaires ou dans la publicité, ladite utilisation est re-
primée, en vertu méme de I’Accord, par tous les
moyens judiciaires ou administratifs qui, selon la Ié-
gislation de la Partie contractante ol la protection est
revendiquée, entrent en considération pour lutter con-
tre la concurrence déloyale ou pour réprimer des dé-
nominations illicites.

2 — Les dispositions du présent article s’appliquent
méme lorsque lesdits noms ou lesdites dénominations
sont utilisés, soit en traduction, soit en tranmscription,
soit avec I’indication de la provenance véritable, soit
avec I’adjonction de termes, tels que «sorte», «type»,
«forme», «maniére», «imitation», «qualité», ou en une
forme distincte, pourvu que, malgré la distinction, le
danger de confusion subsiste lors de la mise des mar-
chandises en circulation.

3 — 1l est entendu, a cet égard, que I’emploi de ces
noms et dénominations, en tant qu’indications de genre,
doit également étre considéré comme une utilisation
prohibée au sens du présent article.

4 — Les dispositions du présent article ne s’appli-
quent pas aux marchandises en transit.

Art. 6 — 1 — Les dispositions de I’article 5, alinéa
premier, s’appliquent également lorsque sur les produits
ou marchandises, leur conditionnement ou leur embal-
lage extérieur, ainsi que sur les factures, sur les titres
de transport ou sur d’autres papiers d’affaires ou dans
la publicité, sont utilisés des signes, marques, noms, ins-
criptions ou des représentations graphiques qui contien-
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nent, directement ou indirectement, des indications
fausses ou fallacieuses sur la provenance, nature, ve-
riété ou les qualités substancielles des produits ou mar-
chandises.

2 — Lorsque les noms ou représentations graphiques
de lieux, d’édifices, de monuments, de rivieres, de mon-
tagnes, de personnages historiques ou littéraires, de cos-
tumes nationaux, de motifs de folklore, etc., d’une Par-
tie contractante qui y jouissent d’une renommé
particuliere ou possédent un pouvoir attractif particu-
lier sont sur le territoire de 1’autre Partie contractante
utilisés dans les activités commerciales et industrielles
pour des produits ou marchandises qui ne sont pas ori-
ginaires de ladite Partie contractante, ils sont considé-
rés comme des indications fausses ou fallacieuses sur
la provenance, 4 moins que, dans les circunstances don-
nées, on ne puisse attribuer raisonnablement au nom
ou a la représentation graphique qu’un sens descriptif
ou fantaisiste.

Art. 7 Les actions pour violation du présent Accord
peuvent étre intentées devant les tribunaux des Parties
contractantes non seulement par personnes physiques
et morales qui, d’aprés la législation des Parties con-
tractantes, ont qualité pour les introduire, mais aussi
par les associations et groupements qui, directement ou
indirectement, représentent les producteurs, fabricants,
commerg¢ants ou consommateurs intéressés et qui ont
leur siége dans I'une des Parties contractantes, entant
que la législation de la Partie dans lequel se trouve ce
sie¢ge leur donne qualité pour agir en matiére civile.
Dans les mémes conditions, ils peuvent faire valoir des
droits et des moyens de droit en procédure pénale, dans
la mésure prévue par la législation de la Partie dans
laquelle la procédure se déroule.

Art. 8 Les produits ou marchandises, emballages,
factures, titres de transport et autres papiers d’affai-
res, ainsi que les moyens publicitaires qui se trouvent
sur le territoire de 'une des Parties contractantes &
P’époque de I'entrée du présent Accord en vigueur et
qui ont été munis licitement d’indications dont le pré-
sent Accord ne permet pas l’utilisation, peuvent étre
mis en vente ou en consommation dans une année sui-
vante la date de I’entrée du présent Accord en vigueur.

Art. 9 — | — Les marques enregistrées et valables
avant la date du 1 Janvier 1980 et qui sont con-
traires:

a) Aux appellations d’origine Porto, Oporto,
Port, Portwine et d’autres traductions et Pil-
sen, Pilsner, Pilsener, Pils et d’autres traduc-
tions protégées aux termes du présent Accord
peuvent étre désormais utilisées jusqu’a I’expi-
ration de deux années, au plus tard, 3 comp-
ter de I’entrée du présent Accord en vigueur;

b) Aux dénominations visées aux articles 2 et 3
ou inscrites sur les listes annexées au présent
Accord peuvent étre désormais utilisées jusqu’a
I’expiration de quatre années, au plus tard, a
compter de ’entrée du présent Accord en vi-
gueur.

2 — Les marques enregistrées et valables avant la
date du 1° Janvier 1980 et qui sont contraires aux dé-
nominations ou représentations graphiques visées & I’ali-
néa 2 de larticle 6 peuvent &tre désormais utilisées
jusqu’a I'expirations de quatre années, au plus tard, a
compter de 'entrée du présent Accord en vigueur.

3 — Les délais déterminés aux alinéas 1 et 2 du pré-
sent article sont aussi applicables aux dénominations sur
lesquelles le présent Accord portera en vertu d’une mo-
dification ou d’un complément des listes annexées au
présent Accord et commencent a courir le jour ou la
modification ou le complément entrera em vigueur.

Art. 10 — 1 — Pour atteindre les objectifs du pré-
sent Accord les Parties contractantes conviennent de
créer une commission mixte composée de représentants
des deux Parties contractantes, que se réunira chaque
fois que 'une ou 'autre des Parties contractantes en
formulera la demande. Elle tiendra ses séances, alter-
nativement, au Portugal et en Tchécoslovaquie.

2 — La Commission mixte sera chargée d’examiner
les propositions de modification ou d’élargissement des
listes figurant dans les annexes A et B a cet Accord,
ainsi que de délibérer sur les questions en rapport avec
I’application de I’Accord et sur la revision du Proto-
cole.

Les délibérations de la Commission mixte doivent
étre confirmées par échange de notes entre les Parties
contractantes. Les modifications ou les compléments en
question prennent effet a la date de notification de I’au-
tre Partie contractante.

3 — Toute Partie contractante peut réduire la liste
des dénominations afférantes aux produits ou marchan-
dises provenants de son territoire sans besoin d’accord
de Pautre Partie contractante par notification & ’au-
tre Partie contractante.

4 — En cas de modification ou d’élargissement de la
liste des dénominations afférantes aux produits ou mar-
chandises provenants du territoire d’une Partie contrac-
tante, la disposition de ’article 8 est applicable, étant
précisé que le délai d’une année commence a courir de
la date ou.I’autre Partie contractante notifie la modi-
fication ou le complément.

Art. 11 — 1 — Le présent Accord n’exclut pas une
protection plus étendue qui dans les Parties contrac-
tantes est ou sera accordée a ’avenir, en vertu de la
législation interne ou d’autres accords internationaux,
aux dénominations protégées en vertu du présent Ac-
cord.

2 — Les dispositions de cet Accord ne produisent au-
cun changement de la protection relative aux appella-
tions d’origine qui a4 la date d’entrée en vigueur du
présent Accord jouissent déja de la protection sur les
territoires des deux Parties contractantes pour les pro-
duits ou marchandises de la Partie contractante respec-
tive, en vertu de I’Arrangement de Lisbonne pour la
protection des appellations d’origine et leur enregistre-
ment international.

Art. 12 L’Office pour les Inventions et les Decou-
vertes de la Tchécoslovaquie et I'Institut National de
la Propriété Industrielle du Portugal seront en contact
regulier sur les projects 2 soummetre a la Commission
mixte, ainsi que sur tous les problémes relatifs a I’4p-
plication du présent Accord.

Art. 13 Les Parties contractantes s’enfforceront de
régler para la voie diplomatique tous les cas de viola-
tion du présent Accord portés A leur connaissance.

Art. 14 — 1 — Cet Accord entrera en vigueur 30
jours aprés la date d’échange des notes confirmant que
les dispositions constitutionelles ont étés accomplis par
les deux Parties contractantes.

2 — L’Accord rentrera en vigueur pour une période
ilimitée, mais il pourra étre denoncé par écrit a tout



436

i SERIE —N.° 29 — 4-2-1987

moment par quelqu’une des Parties contractantes avec
un préavis d’une année, au moins.

Fait 4 Lisbonne, le 10 janvier 1986, en deux exem-
plaires originaux, rédigés en frangais, les deux textes
faisant également foi.

Pour le Gouvernement de la République Portu-
gaise:

Pedro José Rodrigues Pires de Miranda.

Pour le Gouvernement de la République Socialiste
Tchécoslovaque:

Milan Miéousek.

Protocole

Les Parties contractantes, désirant apporter des pré-
cisions sur I’application de certaines dispositions de
I’Accord sur la protection des indications de prove-
nance, des appelations d’origine et d’autres dénomina-
tions géographiques et similaires, sont convenus des dis-
positions ci-aprés, formant partie intégrante de
I’Accord:

1 — L’Accord ne porte pas atteinte aux dispositions
réglementant dans chacune des Parties contractantes
I’importation de produits et de marchandises.

2 — La protection accordée aux dénominations vi-
sées aux articles 2 et 3, alinéa 1, s’étend également aux
modifications grammaticales de ces dénominations, en
particulier lorsque celles-ci sont prises adjectivement ou
substantivement. :

3 — Les locutions latines correspondantes sont con-
sidérées comme des traductions des dénominations pro-
tégées, selon les articles 2 et 3 de I’Accord.

4 — L’inscription de la dénomination «Portugal» a
I’article 3, alinéa premier, de I’Accord n’exclut pas
’utilisation sur le territoire de la Republique socialiste
tchécoslovaque de la désignation du cépage «Modry
Portugal/Portugieser Blan» toujours comme indication
de cépage pour l’identification de ce vin et en faisant
mention de P'origine du produit. Egalement I’inscrip-
tion de la dénomination «Vinho verde» 4 I’annexe B
du présent Accord n’exclut pas que sur le territoire de
la République socialiste tchécoslovaque soient utilisées
en langue tcheque les indications du cépage de vin
«Veltlinské zelené/Griiner Weltliner» et «Sylvdnské ze-
lené/Griiner Sylvaner».

5 — Les noms historiques de chacune des pays de la
Republique socialiste tchécoslovaque visés a Iarticle 2,
alinéa 1, de I’Accord sont la Bohéme, la Moravie et
la Slovaquie.

6 — Dénominations des territoires et régions mentio-
nées a ’article 2, alinéa premier, sont les suivantes:

Stiedodesky, Jihodesky, Zapadocesky, SeveroCesky,
Vychodocesky, Jihomoravsky, Severomoravsky,
Prague, Bratislawa, Zapadoslovensky, Stfedos-
lovensky et Vychodoslovensky.

7 — Dénominations des territoires et régions mentio-
nées a ’article 3, alinéa premier, sont les suivantes:

Territoires:

Acores, Algarve, Alto Alentejo, Alto Douro,
Baixo Alentejo, Beira Alta, Beira Baixa,
Beira Litoral, Douro Litoral, Estrema-
dura/Portugal, Madeira, Minho, Ribatejo
et Tras-os-Montes.

Régions:

Angra do Heroismo, Aveiro, Beja, Braga,
Braganca, Castelo Branco, Coimbra, Evora,
Faro, Funchal, Guarda, Horta, Leiria, Lis-
boa, Ponta Delgada, Portalegre, Porto,
Santarém, Setubal, Viana do Castelo, Vila
Real et Viseu.

ANNEXE A

Liste des indications de provenance, des appellations d’ori-
gine et d’autres dénominations géographiques tchécoslo-
vaques.

1 — Vins:

Blatnichy rohdc, Bohemia, Bzeneck4 lipka, Chéteau Bzenec, Chi-
teau Radyne, Jihomoravsky hrozen, Melnické vino, Miku-
lovskd romance, Palavské bilé, Pavlovickd ohnivé, Prazsky
vyber, Slovicky rubin, Valtické zdmecké vino, Znojemsky Bac-
chus, Zernosecké vino, Bratislavské hradné, Bratislavské
hrozno, Cassovia, Caro Zemplina, Cermanské cervené, Ipefské
tajomstvo, Juznoslovensky vyber, Kosicky poklad, Limbassky
silvdn, Malokarpatské zlato, Modransk4 harménia, Modranskd
zlatd perla, Modranské kralovské, Modrokamensky kristdl, Ni-
transké hradné, Nitranské knieza, Nitria, Oresanské cervené,
Pezinocké kldstorné, Racianskd frankovka, Skalicky rubin,
Slovenské hrozno, Svatojursky muskatel, Sirava, Tokajské z
ceskoslovenské tokajské oblasti, Tokajské vybery z ceskoslo-
venskej tokajskej oblasti, Zoborské zlato, Viniansky strapec,
Posonium et Raciansky vyber.

2 — Produits de boulangerie et de confiserie:

Frantisko-lazenské oplatky, Karlovarské oplatky, Karlovarsky su-
char, Maridnsko-ldzenské oplatky et Pardubicky pernik.

3 — Biére:

Benesov, Branické pivo, Ceskobudejovické pivo, Ceskobudejo-
vicky Budvar, Ceské pivo, Flekovské pivo, Chebské pivo, Kar-
lovarsky Karel 1V, Litovelské pivo, Lounské pivo, Mostecké
pivo, Ostravar, Ostravské pivo, Plzefi, Pilsen, Plzenské, Pils-
ner, Pilsner, Plzenské pivo, Pilsener Bier, Plzensky Prazdroj,
Pilsener Urquell, Pilsen Urquell, Pils, pivo Prazan, Protivinské
pivo, Radhost, Rakovnichy Bakaldr, Smichovské pivo, Smi-
chovsky staropramen, Starobrno, Trebonsky regent, Velko-
popovicky kozel, Velkopopovicky svetly lezdk, Nosovické pivo,
Bratislavské pivo, Gemerské pivo, Gemer, Hurbanovské pivo,
Kosické pivo, Martinské pivo, Martinsky zdroj, Michalovské
pivo, Hurbanovsky zlaty bazant, Nitranské pivo, Nitransky
lez&k, Sarisské pivo, Topolcianské pivo, Topvar et Urpin.

4 — Poissons et produits de poissons:

Trebonsky kapr.

§ — Viande et produits de viandes:

Cesk4 veprova plec, Kostelecké parky, Nitran, Moravské klo-
bésa, Prazska husa, Prazskd masitd kachna et Prazska sunka.

6 — Produits agricoles, y compris tabac:

Cesky chmel, Cesky slad, Klatovsky karafiat, Handcky jecmen,
Trsicky chmel — moravsky, Ustecky chmel — cesky, Zatecky
chmel — cesky, Slovensky chmel, Ceskoslovensky cukr, Ces-
koslovensky slad, Ceskoslovensky sladovnicky jecmen et Ces-
koslovensky vceli med.

7 — Fruits et légumes:
Cesky hermanek, chamomilla Bohemica, Malinsky kren, Vse-
tatsk4 cibule et Znojemské okurky.
8 — Produits de lait et fromages:

Krkonossky pivni syr, Krkonosska cihla, Moravsky bochnik, Olo-
moucké tycinky, Olomoucké tvaruzky, Sazavsky syr, Liptovskd
bryndza, Polianka, Slovenska parenica et Slovensky ostiepok.

9 — Eaux et eaux minérale naturelles:

Bilinsk4 kyselka, Frantisko — lazensk4 prirodni minerdlni voda,
Karlovarskd minerdlni voda, Karlovarskd prirodni mineraln{
voda, Karlovarskd voda, Karlovarsky mlynsky pramen,
Kyselskd/Kysibelskd/Mattoniho hyselka, Luhacovickd Vin-
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centka, Luhacovickd prirodni minerdlni voda, Maridnsko-
lzenskd prirodni minerdlni voda, Maridnsko-ldzenskd Ru-
dolfka, Podebradsk4 minerdlni voda, Saratica, Baldovska mi-
nerdlna voda, Budisskd minerdlna voda, Cigelskd minerélna
voda, Martinskd minerdlna voda, Korytnick4 minerdlna voda,
Liptovskd minerdlna voda Salvddor, Santovsk4 minerdlna voda
et Slatinsk4 minerdlna voda.

10 — Sels minéraux:

Darkovskd jodovd sil, Karlovarskd prirodni vridelni sGl, Kar-
lovarskd sil, Karlovarskd vridelni sul, Piestanské bahno et Pre-
sovaska soll.

11 — Eaux-de-vie:

Karlovarska horkd, Karlovarskd Becherovka, Praded, Proste-
jovskd staroreznd, Slovacka borovicka, Vizovickd slivovice,
Karpatsk4 hortkd, Karpatské Brandy et Trencianskd borovicka.

12 — Produits de verre et de porcelaine:

Ceské sklo, Ceskoslovenské vanocni ozdoby, Cesky kristdl, Cesky
porceldn, Duchcovsky porceldn, Jabloneckd krystalerie, Jablo-
necké sklo, Karlovarské sklo, Karlovarsky kristdl, Karlovarsky
porceldn, Sdzavské sklo, Skrdlovické sklo, Teplické sklo, Ze-
leznobrodské figurky, Zeleznobrodské sklo et sklo z Lednic-
kého Rovného.

13 — Produits d’arts et de métiers, broderies, dentelles:

Ceskd keramika, Ceskd krajka, Chodsk4 keramika, Jindrichoh-
radecky gobelin, Kraslické krajky, Kunstdtska keramika, Tu-
pesskd heramika, Slovdcké kraslice, Valasskomeziricsky go-
belin, Valasskomeziricsky Rucne Vazany koberec, Vamberecka
krajka, Znojemskd keramika, Cicmianska vysivka, L'ubie-
tovskd keramika, L’ubietovsk4d majolika, Modranska kera-
mika, Modranskd majolika, Pozdisovskd keramika, Pozdi-
sovskd majolika et Vazecké tkaniny a vysivky.

14 — Joaillerie et bijouterie:

Bijoux de Bohéme, Cesky granit, Cesky grandtovy sperk, Ja-
bloneckd bizuterie, Jablonecké zbozi et Kozdkovské drahé ka-
meny.

15 — Machines, produits d'acier et de fer et autres produits in-
dustriels:
Ceské boty, Ledenicky ndbytek, Lisovsky ndbytek, Ostravsky
koks, Rousinovsky ndbytek, Vitkovice et Vitkovickd ocel,

16 — Jeux, jouets, instruments de musique:

Kraslické hudebni ndstroje et Pribramské hracky.
17 — Produits de pierre et de céramique, pierre, matériaux de cons-
truction, terres minéraux:

Cesky ledek, Hornobrizsky kaolin, Mrakotinsk4 zula, Sedlecky
kaolin, Banskobeliansky dinas, Drevnicky travertin, Slovensky
haloyzit et Slovensky magnezit.

ANNEXE B

| — Vins
A) Denominations de vins produits dans les régions
légalement delimitées

1 — Vins «generosos»:

Dénominations d’origine régional Dé ions sub-regi

Vinho do Porto (Porto, Oporto,
Port, Portwine, Port, Port-
wine, Portwein, Portwijn e
outras tradugdes).

Vinho da Madeira (Madeira,
Madére, Madeira Wine,
Madeira Wein, Madeira Vin).

Cima Corgo, Baixo Corgo et
Douro Superior.

Belém, Camara de Lobos, Cam-
panario Preces, Preces, Santo
Anténio, Santa Luzia, Sdo
Jodo, Sdo Martinho, Sio
Pedro, Torre, Torrinha et
Vargem.

Moscatel de Setubal, ou Settibal.

Carcavelos.

2 — Autres vins:

Dénominations
d'origine
régional

Dénominations sub-regionales

Autres dénominations

Alijé, Lamego, Meda,
Murga, Sabrosa e
Vila Real.

Armamar, Favaios, Freixo
de Espada a Cinta,
Mesao Frio, Moncorvo,

Pegarinhos, Penajéia,
Régua (Peso da Régua),
Sanfins do Douro, Sdo
Jodo da Pesqueira,
Santa Marta de Pena-
guido, Vila Flor et Vila
Nova de Foz Cda.

Amares, Arcos de Valde-
vez, Baido, Barcelos,
Castelo de Paiva, Cin-
faes, Fafe, Famalicdo,
Felgueiras, Guimaries,
Lousada, Marco de
Canaveses, Paredes,
Ponte da Barca, Ponte
de Lima, Pé6voa de
Lanhoso, Santo Tirso,
Vale de Cambra e Viana
do Castelo, ou simples-
mente Viana.

Ervedal da Beira, Man-
gualde, Nelas, Nogueira
do Cravo, Penalva do
Castelo, Santa Comba
Dao, Sio Paio, Silguei-
ras, Tondela et Vila
Nova de Tazem.

Vinho verde | Amarante, Basto, Braga,
Lima (Portugal), Mon-

¢do e Penafiel.

Bucelas,
Colares.

B) Dénominations des vins produits dans autres régions delimitées

I — Vins liquoreux: .

Estremadura (Portugal), Lagoa (Algarve), Moscatel de Favaios
(Douro) e Pico (Agores).

2 — Autres vins:

Alcobaga, Bairrada, Torres (ou Torres Vedras), Cartaxo (Riba-
tejo), Borba (Alentejo), Estremadura (Portugal, incluindo a
regido de Palmela), LafGes, Pinhel, Tarouca (Vale de Varosa),
Reguengos (ou Reguengos de Monsaraz), Vidigueira e Algarve.

C) Autres dénominations géographiques

Agueda, Alcanhdes (Ribatejo), Almeirim (Ribatejo), Arruda dos
Vinhos (Torres Vedras), Azueira (Torres Vedras), Batalha (Alco-
baca), Vila Franca das Naves (Pinhel), Benfica do Ribatejo (Riba-
tejo), Bombarral (Torres Vedras), Cadaval (Torres Vedras), Can-
tanhede (Bairrada), Carvoeira (Torres Vedras), Chamusca
(Ribatejo), Chaves (Trds-os-Montes), Cortes (Alcobaga), Covilha
(Pinhel), Dois Portos (Torres Vedras), Figueira de Castelo Rodrigo
(Pinhel), Funddo (Pinhel), Gouxa, Alpiar¢a (Ribatejo), Graciosa
(Acores), Granja, Mourdo (Reguengos), Labrugeira (Torres
Vedras), Lagoa (Algarve), Lagos (Algarve, Portugal), Lourinhi
(Torres Vedras), Macedo de Cavaleiros (Trds-os-Montes), Martim
Rei, Sabugal (Tras-os-Montes), Mealhada (Bairrada), Mogofores
(Bairrada), Montijo (Palmela), Olhalvo (Torres Vedras), Portale-
gre (Alentejo), Portimdo (Algarve), Redondo (Reguengos), Rio
Maior (Ribatejo), Ribatua, Cachdo (Trds-os-Montes), Ribadouro,
Mogadouro (Trds-os-Montes), Ribeira de Cura, Vidago (Trds-os-
-Montes), Santo Isidro de Pegdes, Pegdes Velhos (Palmela), Sdo
Mamede da Ventosa (Torres Vedras), Sio Romio, Armamar (zona
do Vale de Varosa), Sobral de Monte Agraco (Torres Vedras), Sou-
selas (Bairrada), Tavira (Algarve), Tdvora, Moimenta da Beira
(Vale de Varosa), Terra Fria, Braganga (Tras-os-Montes), Tomar
(Ribatejo), Vale do Sorraia, Coruche (Ribatejo), Valpagos (Trés-
-0s-Montes), Vermelha (Torres Vedras), Vidigueira, Alvito, et Vila-
rinho do Bairro, Poutena (Bairrada).
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1l — Alimentation et agriculture

I — Confiserie:

Dogaria regional do Algarve, ovos moles de Aveiro, arrufadas
e biscoitos de Coimbra, cavacas das Caldas, bolos de mel da
Madeira, queijos doces de Tomar e queijadas de Sintra.

2 — Conserves de poissons:

Conservas de peixe do Algarve, conservas de atum dos Agores
e conservas da Madeira.

3 — Fromages et produits d’économie animal:

Queijo da Serra, queijo de Serpa, queijo de Evora, queijo do
Rabagal, queijo de Castelo Branco, presuntos de Chaves, athei-
ras de Mirandela, carnes fumadas de Castelo Branco e mel
de Castelo Branco.

4 — Fruits et fleurs:

Ameixas de Elvas, améndoas do Algarve, améndoas do Alto
Douro, anands dos Agores, azeitonas de conserva do Alto
Douro, azeitonas de conserva de Elvas, frutos de Alcobaga,
figos secos do Algarve, laranjas de Setubal, laranjas do Douro,
melio de Almeirim, morangos de Sintra, morangos do
Algarve, péro-bravo-esmolfe da Beira e flores da Madeira.

5 — Eaux minerales et thermales:

Agua do Arieiro, 4gua da Bela Vista de Setubal, 4dgua de Cas-
telo de Pisdes, Moura, dgua de Castelo de Vide, dgua das Cal-
das de Monchique, 4gua da Curia, 4gua de Carvalhelhos, dgua
do Gerés, agua de Melgaco, 4gua do Luso, dgua de Pedras
Salgadas, dgua de Vidago e dgua do Vimeiro.

6 — Boissons spiritueuses:

Ginjinha portuguesa, licor de Singeverga, ponche da Madeira,
aguardente de medronho do Algarve e rum da Madeira.

Il — Produits d’artisanat et Industriels

| — Porcelaines, faiances, poteries et verrerie:

Ceramica de Alcobaga, cerdmica dos Agores, cerdmica de Bar-
celos, loi¢a de Coimbra, cerdmica das Caldas da Rainha, bar-
ros de Redondo, cerdmica de Viana do Castelo, faiangas €
porcelanas de Vista Alegre e vidros da Marinha Grande.

2 — Produits ea cuivre et fer forgé:

Cobres de Evora, cobres de Loulé, cobres de Reguengo e ferro
forjado de Evora.

3 — Produits en verge, liége et meubles:

Cestaria do Algarve, cestaria da Madeira, cortigas de Evora, cor-
ticas de Portalegre, méveis do Funchal, méveis alentejanos
e mdveis de Viseu.

4 — Broderies, tapisseries, dentelleries et d’autres textiles:

Bordados de Castelo Branco, bordados da Madeira, bordados
de Viana do Castelo, tapetes de Beiriz, tapecarias da Madeira,
tapecarias de Portalegre, rendas de Peniche, mantas de
Reguengo ¢ tapetes de Arraiolos.

5 — Orfevrerie, joaillerie et filigranes:

Ourivesaria, joalharia e filigrana de Gondomar e ourivesaria do
Porto.

6 — Marbres:

Marmores de Borba, marmores de Estremoz, marmores do
Escoural, marmores de Péro Pinheiro, marmores de Vila
Vigosa ¢ médrmores de Viana do Alentejo.

7 — Granits:

Granitos de Monforte e granitos de Santa Euldlia.

MINISTERIO DA AGRICULTURA, PESCAS
E ALIMENTAGAO

Despacho Normativo n.° 13/87
de 4 de Fevereiro

O Decreto Regulamentar n.° 85/85, de 30 de De-
zembro, estabeleceu normas que visam preservar a
qualidade da banana embalada nas varias operagoes
de transporte.

Considerando que se torna conveniente definir ex-
pressamente para as empresas do sector o periodo de
tempo em que podem proceder 4 sua reconversao, de
modo a poderem cumprir as normas de qualidade exi-
gidas:

Ouvidos os Governos das Regides Auténomas dos
Agores e da Madeira:

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do ar-
tigo 202.° da Constituigdo ¢ da alinea ¢) do n.° 2 do
artigo 3.° do Decreto-Lei n.° 503/85, de 30 de De-
zembro, o seguinte:

Artigo Gnico. O artigo 2.° do Decreto Regulamen-
tar n.° 85/85, de 30 de Dezembro, passa a ter a se-
guinte redacg@o:

Art. 28— 1—.ieieerenennnn, TR

2 — A partir de 1 de Janeiro de 1987, para
distancias superiores a 100 km, o transporte de-
verd efectuar-se em condigdes de ambiente con-
trolado, de forma a serem evitadas temperaturas
superiores a 18°C ou inferiores a 12°C.

Antbal Anténio Cavaco Silva— Vasco Joaquim da
Rocha Vieira — Lino Dias Miguel — Anténio Amaro
de Matos — Fernando Augusto dos Santos Martins.

Promulgado em 15 de Janeiro de 1987.
Publique-se.
O Presidente da Repiiblica, MARIO SOARES.
Referendado em 21 de Janeiro de 1987.

O Primeiro-Ministro, Anibal Anténio Cavaco Silva.

MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAGOES

SECRETARIA DE ESTADO DOS TRANSPIRTES E COMUNICACOES

Despacho Normativo n° 10/87

Tendo em conta os critérios gerais estabelecidos
no Despacho SETC n.° 1/86 para efeitos de distribui-
¢do das autorizagdes comunitarias e tendo ja decorrido
um ano de utilizagdo das mesmas;

Considerando que a regulamentagdo comunitiria
estabelece que a atribuicdo anual do suplemento de
autorizagdes a cada Estado membro ¢é feita tendo em
conta as toneladas/quilémetro transportadas anual-
mente ao abrigo de uma autorizagdo comunitéria e que,
pot este motivo, deverdo ser privilegiadas as empresas
titulares de autorizagbes CEE cuja utilizagdo tenha

N

sido superior & média;



